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Abstract. This paper presents a critical view of the fourth great challenge

(“Participatory and universal knowledge access by the Brazilian citizen”)

established by the Brazilian Computer Society (SBC) and proposes an

enlargement of its scope in order to approach the issue of access in the

broader context of community development.

Resumo. Este artigo apresenta uma visão crítica do quarto grande desafio

(“Acesso participativo e universal do cidadão brasileiro ao conhecimento”)

estabelecido pela Sociedade Brasileira de Computação (SBC) e propõe uma

extensão de seu escopo para contemplar a questão do acesso no contexto mais

amplo de desenvolvimento comunitário.

1. Motivações e Objetivos

O objetivo do presente artigo é ampliar a proposta da Sociedade Brasileira de
Computação (SBC 2006) que estabelece como quarto grande desafio o “Acesso
participativo e universal do cidadão brasileiro ao conhecimento”. Com base no trabalho
de Michael Gurstein (2003), apresenta-se aqui uma mudança de foco: enfatizar mais a
questão de “uso efetivo” das tecnologias de informação e comunicação do que a de
“acesso”. Tais tecnologias passam, assim, a ser um meio e não um fim em si mesmas.

A comunidade é considerada o “espaço por excelência” para projetos de
desenvolvimento social. Como o “uso efetivo” da informação e do conhecimento é
decorrente da incorporação das tecnologias de informação e comunicação, nas práticas
sociais de uma comunidade e de seus membros, tal incorporação (a) pode causar não só
um impacto sobre o desenvolvimento econômico, cultural e social do indivíduo, mas de
toda a comunidade em que se encontra inserido, ao fortalecer o seu capital social, e, por
conseqüência, (b) pode contribuir para o desenvolvimento de toda a sociedade.

Qualquer intervenção em comunidades envolve riscos e pode ter conseqüências
negativas, como acentuar, ainda mais, problemas de exclusão social e fortalecer relações
de poder exercidas por pessoas e grupos já em situação de privilégio. Tais riscos,
contudo, podem ser mitigados ao se considerar, principalmente, os mais marginalizados
e se as atividades de intervenção envolverem amplamente a comunidade alvo, em
igualdade de condições, com todos os parceiros atuando, desde o princípio, isto é, a
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partir das discussões preliminares sobre projetos comunitários que os atingem
diretamente. 

O artigo, tendo em vista os objetivos a que se propõe, é organizado da seguinte
forma: na seção 2 faz-se uma breve análise do quarto grande desafio (SBC 2006). A
necessidade de mudança de foco para “uso efetivo” ao invés de “acesso” é discutida na
seção 3. Na seção 4 o conceito de informática comunitária é apresentado, bem como as
principais questões nele envolvidas. A informática comunitária é defendida como uma
abordagem eficaz para se alcançar o “uso efetivo”. Considerações sobre o planejamento
e a implementação de tecnologias comunitárias são tecidas na seção 5. A seção 6 é
dedicada à avaliação de tecnologias comunitárias de informação e comunicação. Nas
considerações finais, apresentadas na seção 7, são retomados a questão do “uso efetivo”
e seus reflexos no contexto brasileiro e são colocados alguns desafios decorrentes de tal
questão para a comunidade de pesquisa na área de Computação.

2. Considerações sobre o quarto grande desafio

Na descrição do quarto grande desafio (SBC 2006) coloca-se, com muita propriedade,
que a mera disponibilidade de uma infra-estrutura computacional, ligada à internet, não
é recurso suficiente para resolver o problema da exclusão digital: “existem barreiras
tecnológicas, educacionais, culturais, sociais e econômicas, que impedem o acesso e a
interação”. O desafio, portanto, seria “vencer essas barreiras, por meio da concepção de
sistemas, ferramentas, modelos, métodos, procedimentos e teorias capazes de endereçar,
de forma competente, a questão do acesso do cidadão brasileiro ao conhecimento”.
Além do problema de acessibilidade seria necessário “produzir tecnologia de base
computacional que permita e motive a participação dos usuários no processo de
produção de conhecimento e decisão sobre o seu uso”. Assim, o que se advoga é o
processo participativo na produção de conhecimento, mas não se contempla a visão de
um processo de concepção, desenvolvimento e manutenção sustentável da tecnologia
com a participação efetiva da comunidade que tal tecnologia poderia, supostamente,
apoiar.

O problema é apresentado como “único, não havendo experiências nas quais
possamos nos inspirar”. Existe, porém, uma vasta literatura produzida, principalmente,
por organismos internacionais, como o Banco Mundial e a Unesco, e organizações não-
governamentais, que aborda os mais diferentes aspectos das principais questões
envolvidas. Alguns trabalhos representativos são: Assumpção (2005), Batchelor et al.
(não datado), Batchelor e Scott (2005), GKP (2003), Harrison e Zappen (2005), Hameed
(2006), Koh 2007), Lochner (2006), UNDP (2001) e Venkatesh (2003). Muitos projetos
piloto foram desenvolvidos na Ásia, visando, inclusive, a redução de carências de
diferentes tipos, como a econômica, cultural e informacional. Existem, ainda, diversos
relatos de sucesso e fracasso, compilações das melhores práticas e métodos de avaliação
de iniciativas dessa natureza, entre outros.

O quarto grande desafio, ao mesmo tempo que reconhece a necessidade de “uma
interlocução com outras áreas de conhecimento, como as Ciências Humanas e Sociais,
cuja prática e discurso científicos diferem daqueles próprios da Ciência da
Computação”, frustra ao somente enumerar, no final de sua descrição, uma lista de
pesquisas de caráter puramente tecnológico (interfaces flexíveis e adaptáveis, novas
infraestruturas de hardware e de comunicação, sistemas de back-office, infraestrutura
para a interação do cidadão, mecanismos ágeis para busca de dados e para
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armazenamento do conteúdo, estruturas de ontologia flexíveis e expansíveis,
plataformas de aplicativos de e-learning, administração adequada dos direitos autorais),
sem propor ou caminhar para a desejada e necessária interlocução.

3. A mudança de perspectiva de “acesso” para “uso efetivo”

Michael Gurstein (2003) faz uma análise cuidadosa dos discursos sobre “exclusão
digital” em diferentes esferas e fóruns. Tais discursos dão grande ênfase à dimensão
técnica da questão e o autor aponta para diversos interesses, principalmente comerciais,
que se escondem atrás dos mesmos. A exclusão digital não atinge somente pessoas
físicas, mas também pessoas jurídicas. A mera exposição às novas tecnologias não é
suficiente em nenhum dos dois casos. A proposta de intervenção não se atém, então, ao
nível de sociedade como um todo, mas focaliza comunidades específicas, sendo o
acesso apenas pré-condição para um uso com algum impacto na condição de vida das
comunidades alvo. Se as condições mínimas forem dadas, isto é, se forem encontrados
meios adequados de acesso e algo de útil puder ser feito com as tecnologias, então
pessoas e instituições, como as micro-empresas, por exemplo, encontrarão formas de
utilizá-las no seu cotidiano.

O desafio, então, se constitui em encontrar soluções que possam ser
compartilhadas para reduzir custos e tornar as tecnologias não só mais acessíveis, mas
efetivamente significativas a segmentos da sociedade hoje não atingidos. Uma analogia
pode ser feita aqui com a questão do transporte de pessoas. As pessoas, em geral,
deslocam-se cada vez mais, principalmente no meio urbano. O carro representa uma
alternativa de maior conforto para pessoas privilegiadas, mas nem todos tem acesso a
um carro próprio. As pessoas com carro se deslocam na hora que desejam e definem os
trajetos que querem percorrer. Há uma carência, em termos de transporte, para todos os
membros da sociedade e, para satisfazê-la, existe a solução de transporte coletivo.
Ônibus trafegam em horários e trajetos pré-estabelecidos e o tempo gasto para o
deslocamento tende a ser maior. O transporte coletivo, contudo, representa uma solução
compartilhada que atende satisfatoriamente a demanda por recursos de deslocamento
com custo acessível, a um universo de pessoas muito maior. O desafio, nas áreas de
tecnologias de informação e comunicação, é identificar carências tecnológicas de
segmentos da população menos favorecida e achar soluções para tais carências
equivalentes ao ônibus na área de transporte, isto é, soluções que possam ser auto-
sustentáveis e pelas quais as comunidades a que se destinam tenham condições de pagar.
O “ônibus tecnológico” é ainda mais relevante para países em desenvolvimento, como o
Brasil.

O uso efetivo das tecnologias de informação e comunicação depende de
conhecimento, habilidades, competências e estruturas organizacionais e sociais de apoio
para que objetivos sociais e comunitários possam ser alcançados. O uso efetivo abre
possibilidades de transformação na condição econômica, social, cultural e política de
pessoas e comunidades nas quais tais pessoas se encontram inseridas. Nessa questão
devem ser considerados, entre outros, aspectos como: capacidades e ferramentas para
obter, manipular e gerar informações; facilidades de comunicação entre membros de
uma mesma comunidade e com membros de outras comunidades; acesso a novos
mercados por parte de micro e pequenas empresas hoje excluídas da “nova economia”;
integração de comunidades geograficamente dispersas; amplificação da “voz” de
segmentos até agora “silenciados” por serem marginalizados pela indústria cultural;
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promoção de meios de participação política; e acesso a serviços especializados. As
tecnologias de informação e comunicação têm o potencial de reestruturar, tanto de
forma positiva como negativa, a maneira como indivíduos e comunidades interagem
com ambientes informacionais, organizacionais e comerciais em que se encontram
inseridos.

Gurstein (2003) define o uso efetivo de tecnologias de informação e
comunicação como: “a capacidade e a oportunidade de integrar tecnologias de
informação e comunicação com sucesso na realização de objetivos identificados de
forma individual ou colaborativa”. O desafio em relação a tais tecnologias não é
simplesmente prover acesso, mas criar as condições para que os indivíduos possam
achar meios, nas suas comunidades, de fazer uso efetivo delas em processos produtivos,
geradores de renda e transacionais. O foco, portanto, não é voltado exclusivamente para
ferramentas, mas principalmente para o seu processo de desenvolvimento, que deve
conciliar aspectos técnicos com elementos organizacionais e sociais para que o
desenvolvimento humano desejado possa ocorrer. Para tanto, os processos de
desenvolvimento precisam envolver as comunidades bem como parcerias que possam
garantir a sustentabilidade das soluções criadas.

Tais soluções tendem, porém, a ser altamente contextualizadas, isto é, o que
resulta em uso efetivo em um contexto não necessariamente se repete em outro. Assim,
a abordagem de uso efetivo deve levar em consideração o fato de que o uso de
tecnologias consiste em um fenômeno social e historicamente localizado e, como
conseqüência, requer fundamentos metodológicos e técnicas específicas. Intervenções
em comunidades devem envolver diretamente tais comunidades. Uma forma de se
conseguir isto é trabalhar com técnicas adotadas em projetos participativos (Muller
2002) e pesquisas de ação participativa (Bargal 2006). Tais técnicas condicionam os
projetos, diretamente, às necessidades locais e promovem a “apropriação” local. A
apropriação de tecnologias representa um dos fatores principais necessários para a
sustentabilidade de iniciativas comunitárias que utilizam as tecnologias de informação e
comunicação como meio.

4. Informática Comunitária

A área de concepção e construção de soluções voltadas para o desenvolvimento
comunitário que emprega tecnologias de informação e comunicação é denominada de
“informática comunitária”. A informática comunitária se contrapõe à “informática
organizacional” desenvolvida, em geral, em contextos ricos em recursos e capacidades,
onde soluções centradas em tecnologias são privilegiadas. Na “informática
organizacional” as soluções são apresentadas, via de regra, sem uma análise mais crítica
dos impactos sociais que a introdução de tais soluções traz consigo, ignorando-se, em
geral, os processos históricos responsáveis por desigualdades sociais e econômicas.

O grande desafio da informática comunitária é a busca de soluções tecnológicas
que sejam apropriadas do ponto de vista econômico, social e cultural e que se sustentem
do ponto de vista operacional e econômico. A informática comunitária tem como
objetivo o desenvolvimento social e econômico de comunidades e, para tal, depende do
uso efetivo das tecnologias. Especial atenção é dedicada às variações e às deficiências
significativas, encontradas na comunidade, em termos de conhecimento e habilidades,
pois o uso efetivo demanda a existência da capacidade de receber, consumir e difundir
informações e conhecimentos.
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Durante todo o ciclo de vida de uma solução tecnológica comunitária, a
participação da comunidade alvo da ação é de suma importância para, entre outros,
mitigar os riscos de se perpetuarem e se ampliarem as relações de poder e as
desigualdades bem como de surgirem novas formas de controle por parte do Estado,
através das mesmas tecnologias. A informática comunitária busca soluções para
satisfazer carências tecnológicas e combater a pobreza informacional de comunidades,
em países em desenvolvimento, e de comunidades menos privilegiadas e degradadas,
em países desenvolvidos. Muitas vezes também são perseguidos outros dois objetivos:
introduzir mais flexibilidade temporal e espacial na vida das pessoas de tais
comunidades em termos de acesso a serviços e fortalecer o capital social de pessoas,
organizações e das comunidades a que pertencem. O capital social consiste nas
vantagens criadas pela localização de uma entidade em uma estrutura de
relacionamentos (Lin 1999). Quanto mais “positivo” o capital social, maiores as
oportunidades e as chances de sucesso.

As possibilidades de soluções tecnológicas comunitárias são limitadas por
restrições econômicas mais severas, pela cultura local bem como pelas habilidades e
competências existentes no âmbito das comunidades alvo. Na tentativa de reduzir
custos, as soluções tendem a privilegiar o grupo ao invés do indivíduo. Ao invés da
posse pessoal opta-se, muitas vezes, pelo compartilhamento dos recursos para torná-los
mais acessíveis do ponto de vista econômico. Também motivadas pela redução de
custos, as escolhas recaem, em muitos casos, sobre tecnologias abertas, como software
livre, padrões abertos e licenças de uso flexível para conteúdos. A combinação de
tecnologias abertas com abordagens alternativas de desenvolvimento (pesquisa de ação
e etnográfica (Tacchi, Slater & Hearn 2003), projeto participativo (Merkel et al. 2004),
projeto universal (Bergman et al. 1996), entre outros) permite dar saltos qualitativos,
quando o passado das comunidades alvo é respeitado e tecnologias de custo mais baixo
são empregadas.

As tecnologias de informação e comunicação por si mesmas não resolvem
problemas sociais, mas elas podem prover um suporte eficiente para soluções eficazes e
ajudar no estabelecimento de “pontes” entre instituições formais e redes sociais
informais existentes no cotidiano de comunidades locais. Na busca de soluções de
tecnologias comunitárias, portanto, especial atenção deve ser dada a interesses sociais e
objetivos culturais, a “geografias” sócio-tecnológicas, a restrições em termos de uso e de
custo de componentes tecnológicos candidatos a comporem as soluções desejadas e a
aspectos de acessibilidade. Os componentes tecnológicos a serem empregados devem,
portanto, ser compatíveis com as demandas e as capacidades das comunidades alvo.

Na busca de soluções comunitárias, os aspectos sociais devem sempre ter
prioridade sobre as questões de ordem mais técnica, pois essas últimas representam,
apenas, parte menor de uma solução multi-facetada e de escopo amplo. No que diz
respeito à questão de acessibilidade e usabilidade dos artefatos tecnológicos empregados
em soluções comunitárias, os projetos devem ter por objetivo a sua utilização por uma
gama mais ampla possível de pessoas sem que seja necessário modificá-los
substancialmente ou deixá-los complexos demais. Uma condição necessária para tanto é
fazer com que os aspectos relacionados com acessibilidade e usabilidade permeiem todo
o processo de desenvolvimento de tais artefatos, desde os estágios iniciais (Couto 2007).

Algumas das questões importantes relacionadas com acessibilidade e usabilidade
de artefatos tecnológicos a serem consideradas são: facilidade de adaptar os artefatos a
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um espectro amplo de habilidades e preferências; qualidade de ser intuitivo e simples;
oferta de diversos modos de entrada e saída de informações apropriados às habilidades e
às competências dos usuários bem como às condições ambientais em que tais artefatos
serão utilizados; redução das possibilidades de erro por parte do usuário e tolerância a
erros; uso com um mínimo de esforço físico e cognitivo; emprego de variados tamanhos
e diversas disposições espaciais de elementos de interação que permitam acomodar uma
ampla gama de estaturas, posturas corporais e capacidades de movimentos.

5. Planejamento e implementação de tecnologias comunitárias

Richard Curtain (2004) analisou dezenas de projetos de desenvolvimento comunitário
calcados em tecnologias de informação e comunicação para tentar inferir os motivos de
sucesso e fracasso e identificou algumas características recorrentes em boas práticas.
Elas são apresentadas, na Tabela 1, na forma de perguntas.

Tabela 1. Características recorrentes em boas práticas, adaptadas de Curtain (2004)

1 Por
que?

O projeto baseado em tecnologias de informação e comunicação visa
claramente alcançar objetivos relacionados com o desenvolvimento
comunitário?

2 Quem? O projeto definiu claramente  a sua população alvo?

3 Como? As tecnologias a serem empregadas são apropriadas em termo de custos,
suporte, manutenção e compatibilidade com fluxos correntes de
informação?

4 Como? As tecnologias a serem empregadas são escaláveis? Isto é, o projeto tem
condições de ser replicado e expandido?

5 Como? Intermediários apropriados estão sendo envolvidos?

6 Como? Existe espaço para parcerias públicas e privadas?

7 O que? O conteúdo a ser transmitido pelas tecnologias escolhidas é relevante
para as comunidades alvo? A linguagem é de fácil compreensão para os
membros de tais comunidades?

8 Quanto
tempo?

Ao longo de quanto tempo o projeto é “capaz de se sustentar”?

9 Quão
bem?

Processos de mensuração de desempenho, monitoramento e avaliações
são contemplados?

10 Que
riscos?

Riscos são considerados? Como eles serão gerenciados?

A partir de tal análise, aspectos importantes a serem considerados na fase de
concepção de projetos dessa natureza foram identificados (Tabela 2).

Peter Day (2004) ressalta ser preciso construir um sólido entendimento sobre o
que significa “comunidade” em nível local, para formular políticas e desenvolver
projetos que façam sentido e sejam relevantes para as comunidades envolvidas.
Também afirma ser necessário que ações baseadas em tecnologias de informação e
comunicação contemplem um ou mais valores comunitários, atendam necessidades e
carências das comunidades alvo, sejam socialmente inclusivas (isto é, considerem com
especial cuidado os indivíduos menos privilegiados, os oprimidos e os marginalizados
nas comunidades locais) e que haja um engajamento em diálogos participativos com
grupos e organizações comunitárias. Como valores comunitários são citados (i) a
solidariedade (ela inspira afeição e lealdade através de reciprocidade e cooperação no
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âmbito das estruturas de relacionamentos), (ii) a participação (indivíduos contribuem e
se envolvem na vida coletiva) e (iii) a coesão (articulação orgânica entre entidades). É
crítico, também, para o sucesso de uma iniciativa encontrar o ponto de equilíbrio entre o
comunitário e o individual que seja aceitável para todos os envolvidos.

Tabela 2. Aspectos importantes para novos projetos, adaptados de Curtain (2004) 

1 O objetivo em termos de desenvolvimento comunitário está definido?

2 Quais são os marginalizados a serem atingidos pelo programa? Até que ponto é
possível identificá-los?

3 Quais são as prováveis causas (e não os efeitos) das carências que o programa tem
como foco? É possível organizar tais causas por ordem de importância? Será que
uma das causas pode ser atribuída à precariedade de facilidades de comunicação?

4 Que tipo de intervenção tem mais eficácia para quebrar a cadeia de causa e efeito?
O mais adequado é uma intervenção direta, indireta ou de apoio?

5 Quais são as necessidades em termos de informação e de comunicação das
comunidades alvo em relação aos objetivos do projeto e qual a sua importância
para o sucesso do projeto?

6 Que papel as tecnologias de informação e comunicação têm na entrega de
informação e na comunicação bidirecional?

7 Existem tecnologias adequadas em termos de custo, suporte, manutenção e
capacidades que possam ser empregadas no fluxo atual de informações?

8 Existem as condições necessárias para as tecnologias candidatas para prover o
suporte desejado?

9 Que métricas podem ser utilizadas para avaliar os objetivos sociais do projeto?

10 Há uma metodologia para avaliar a eficácia da intervenção proposta visando
alcançar os objetivos operacionais do projeto?

11 Quais são os riscos e como eles podem ser mitigados?

Parcerias desempenham um papel importante em termos de sustentabilidade de
uma iniciativa comunitária, isto é, auxiliam na criação de condições necessárias para a
sua continuidade após a implantação de um projeto. O estabelecimento de parcerias
demanda arranjos sociais complexos, mas, em termos de sustentação a médio e longo
prazos, parcerias formais representam a melhor abordagem. O sucesso de parcerias em
ações comunitárias requer, na fase de articulação, um estabelecimento claro de
propósitos e valores comuns através de discussões abertas e honestas. O modelo
tradicional de parceria com os setores público e privado tende a sofrer, cronicamente, de
diversos problemas: a parceria costuma se concentrar no capital econômico e físico e
não no capital social; a ação comunitária é planejada a portas fechadas pelo alto escalão
do governo e/ou de corporações sem o envolvimento direto da comunidade envolvida;
uma relação de poder é usualmente exercida pelos parceiros sobre a comunidade em que
se pretende promover uma intervenção; a participação do terceiro setor não é
contemplada e, em um arranjo assim, tende a agravar-se o problema de exclusão social.

Uma outra forma de parceria é a parceria intersetorial. Ela costuma envolver
autoridades locais, o setor privado, o setor acadêmico e agências do terceiro setor. Em
parcerias dessa natureza, o que prevalece é o poder do profissional e/ou “especialista”
em assuntos comunitários. Se tal cenário ainda vier acompanhado de um processo
burocratizado de formulação de políticas, então o risco de marginalizar socialmente
indivíduos e instituições inseridas na comunidade alvo se eleva bastante. Pessoas da
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comunidade podem ser procuradas para se manifestar sobre propostas específicas e,
eventualmente, existe espaço para ajustes menores. Normalmente, contudo, o propósito
da intervenção, o orçamento, os resultados e outros detalhes que afetam diretamente a
cultura local são, em geral, pré-determinados pelos profissionais e “especialistas” e não
são colocados em discussão.

A parceria com maiores chances de sucesso é aquela estabelecida, em nível
local, entre o setor privado, o setor público, o terceiro setor e a comunidade alvo,
baseada em respeito mútuo, imparcialidade e reciprocidade. Nesse modelo, o peso da
comunidade é o mesmo dos demais partícipes com direito, inclusive, de veto na tomada
de decisões. Não prevalece mais a vontade dos profissionais em ações comunitárias.
Cada um dos partícipes contribui com as suas competências, especialidades e
conhecimentos para a parceria local: o setor privado com a sua capacidade de execução
eficiente de projetos; o terceiro setor com a articulação de visões locais, a comunicação
com os membros da comunidade e o desenvolvimento de um senso de posse e
identidade por parte do cidadão; o setor público com a sua capacidade de viabilização e
garantia de que objetivos de interesse público mais amplos também sejam considerados;
a comunidade como autoridade nas suas práticas e na sua cultura local.

A forma mais colaborativa de comunicação e a tomada de decisão comunitária
requer, contudo, uma mudança de postura de organizações e agências, pois os aspectos
sociais e culturais devem prevalecer sobre os demais e as iniciativas de cunho social
requerem janelas de realização substancialmente maiores do que aquelas de projetos
tecnológicos tradicionais. É preciso reexaminar e reformular as premissas e práticas
relacionadas com o poder de administradores de instituições que pretendam atuar em
projetos comunitários. As iniciativas de caráter social precisam contar com membros da
comunidade desde a sua fase de concepção até a sua condução depois de implantados os
recursos necessários para que a inovação social de fato possa ocorrer. Uma rede social
com todas as partes interessadas precisa ser estabelecida, abrangendo inclusive os
indivíduos e os grupos normalmente marginalizados. Os profissionais externos precisam
entender que os especialistas em assuntos relevantes para a comunidade alvo são os
próprios membros de tal comunidade. São eles que conhecem a fundo os problemas
locais bem como as demandas, os anseios da comunidade, a sua história, as suas
práticas.

Existe, contudo, um risco para a “participação universal”. Grupos ou
“especialistas” do terceiro setor mais familiarizados com os processos adotados pelo
governo local podem vir a dominar a discussão e, assim, inibir a cidadania ativa. Para
promover a inclusão social é necessário que todos os cidadãos tenham a oportunidade de
participar da evolução da sociedade em rede.

Iniciativas comunitárias podem se dar em três níveis: no primeiro, a ênfase é
colocada em serviços comunitários desenvolvidos para atender a determinadas
necessidades identificadas; o segundo é voltado para o desenvolvimento comunitário em
termos da promoção da capacidade de auto-ajuda e de fortalecimento do seu capital
social; o terceiro nível demanda, por parte da comunidade, um capital social substancial
que lhe patrocine condições de militar pelos seus interesses e ter influência sobre o
delineamento de políticas comunitárias que possam afetá-la direta ou indiretamente.
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6. Avaliação de tecnologias comunitárias de informação e comunicação

Amartya Sen (2000) propõe que o desenvolvimento humano seja visto, primeiramente e
sobretudo, como um processo de expansão das capacidades das pessoas. O que
realmente importa para Sen é o que as pessoas são capazes de ser ou fazer, com as
tecnologias a que tem acesso. A característica crucial das tecnologias de informação e
comunicação é o fato de que elas podem afetar a vida das pessoas nas esferas
econômica, social e política. Esse ponto de vista contrasta com a maioria das avaliações
de programas de tecnologias de informação e comunicação, que se concentram nos
aspectos de “acesso” e “uso”, e assumem que a melhoria no acesso às tecnologias de
informação e comunicação terá um impacto positivo direto na vida dos indivíduos
carentes. Essas avaliações se limitam a quantificar indicadores. Segundo Sen (1997), a
avaliação sobre o impacto das tecnologias de informação e comunicação sobre os menos
favorecidos tem que ser feita de uma maneira mais abrangente. 

Entretanto, a natureza multi-facetada do conceito de “empoderamento”, ou seja,
de fortalecimento político, social ou econômico de pessoas ou comunidades por meio da
utilização de programas de tecnologias de comunicação e informação, torna a tarefa de
avaliação de tais programas extremamente difícil (Oxall e Baden 1997). As razões que
podem levar a um empoderamento em um determinado contexto como, por exemplo,
nas comunidades carentes, podem não surtir o mesmo efeito em um contexto diferente
(Gigler 2004). Mas como avaliar se e como um determinado indivíduo ou uma
determinada comunidade foi fortalecida? (Oakley 2001).

Gigler (2004) propõe um método de avaliação alternativo para os programas de
tecnologia de informação e comunicação. Inicialmente, uma série de indicadores de
impacto são definidos, para depois aplicar o método de capacitação, proposto por Sen
(1997), para a avaliação dos programas de tecnologias de informação e comunicação.
Primeiramente, a metodologia se concentra em avaliar se os programas de tecnologia de
informação e comunicação melhoram a maneira de viver das pessoas carentes, através
da melhoria de suas capacidades informacional, humana e social. A metodologia
também define um conjunto de indicadores específicos, que fornecem meios para
analisar o papel que organizações intermediárias desempenham no processo de
empoderamento. Através desses indicadores, a análise enfatiza que a provisão de
serviços técnicos específicos é indispensável para que os programas de tecnologias de
informação e comunicação melhorem as capacidades humana e social dos indivíduos.
Finalmente, a avaliação inclui uma análise mais ampla dos contextos sócio-econômico e
político das comunidades carentes.

No que tange à análise do empoderamento individual, a metodologia de
avaliação faz distinção entre seis dimensões (Tabela 3): i) informacional, ii) psicológica,
iii) social, iv) econômica, v) política, e (vi) cultural. Essas diferentes dimensões
contribuem, de diferentes maneiras, para a melhoria das capacidades do indivíduo. Por
exemplo, na dimensão informacional, o objetivo é melhorar o acesso à informação e às
capacidades informacionais. Para avaliar se o objetivo foi cumprido, são apresentados,
para cada dimensão, indicadores de resultados. Ainda no caso da dimensão
informacional, é avaliado se houve uma melhoria na capacidade de usar diferentes
formas de tecnologias de informação e comunicação, se houve um aumento na
capacidade de produzir e publicar conteúdo local, etc. 
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Tabela 3. Dimensões do empoderamento pessoal, adaptadas de Gigler (2004)

Dimensões do
desenvolvimento Objetivo Possíveis indicadores

Informacional Melhorar o acesso à
informação e às
capacidades
“informacionais”

•Melhora na capacidade de usar diferentes
formas de tecnologia
•Aumento do letramento digital
•Aumento da capacidade de produzir e
publicar conteúdo local
•Melhora da capacidade de se comunicar
com amigos e família no exterior

Psicológica Fortalecer o processo
de auto-reflexão e
capacidade de resolver
problemas 

•Aumento do amor próprio
•Aumento da habilidade de analisar e
resolver os próprios problemas
•Fortalecimento da habilidade de influenciar
nas escolhas de vida estratégicas
•Sentimento de inclusão no mundo moderno

Social Fortalecer o capital
humano
(conhecimento,
habilidade para
trabalhar e saúde) 

•Aumento das habilidades tecnológicas e da
utilização de programas tecnológicos
•Aumento da capacidade de liderança
•Aumento das habilidades de gerenciamento
de programas

Econômica Aumentar a capacidade
de interagir com o
mercado

•Melhora no acesso a mercados 
•Aumento da habilidade empreendedora
•Surgimento de fontes de renda alternativas
•Fortalecimento de bens produtivos
•Melhores oportunidades de emprego
•Melhoria da renda através de a) custos mais
baixos de transação, b) necessidades de
transporte reduzidas e c) redução do tempo
de entrega de vendas 

Política Melhorar a
participação no
processo de tomada de
decisão na comunidade
e no sistema político

•Melhoria no acesso as informações e
serviços de governo eletrônico
•Melhoria do conhecimento sobre as
questões políticas
•Melhoria na capacidade de interagir com os
governos locais

Cultural Fortalecer a identidade
cultural das pessoas

•Uso das tecnologias como uma forma de
expressão cultural (i.e. manipulação de
imagens, websites) 
•Aumento no conhecimento da própria
identidade cultural

Com relação às capacidades sociais, uma das mais importantes para os
indivíduos mais marginalizados é a sua habilidade em formar grupos e organizações no
âmbito de suas comunidades e de coletivamente perseguir metas baseadas em uma visão
compartilhada. Entretanto, deve-se levar em conta que as comunidades não são
homogêneas e que muitos projetos de desenvolvimento têm subestimado o papel de
normas e instituições sociais, existentes dentro das próprias comunidades, reforçando a
marginalização e exclusão de certos grupos a elas pertencentes (Oakley 2001). Em
termos de comunidade, as dimensões do empoderamento identificadas por Gigler (2004)
são apresentadas na Tabela 4.
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Tabela 4. Dimensões do empoderamento comunitário, adaptadas de Gigler (2004)

Dimensões do
desenvolvimento Objetivo Possíveis indicadores

Informacional Melhorar o acesso a
informação e as
capacidades
“informacionais”

•Expansão do sistema de informação
tradicional
•Melhoria dos fluxos de informação no
âmbito da comunidade
• Intensificação da troca de conhecimento de
forma horizontal (no âmbito da própria
comunidade) e vertical (com entidades
externas)

Organizacional Fortalecer as
capacidades
organizacionais

•Seleção transparente de lideranças
•Aumento de eficiência
•Melhoria nos fluxos de informação
•Melhor coordenação entre organizações
•Fortalecimento das redes de relacionamento
com outras organizações locais

Social Melhorar os serviços
sociais básicos

•Melhor acesso à educação formal e informal
•Melhor acesso a serviços de saúde
•Maior conhecimento e acesso a programas
sociais do governo

Econômica Promover
oportunidades
econômicas

•Melhor acesso a mercados e melhor
comercialização de produtos
•Melhores práticas produtivas devido ao
aprimoramento do conhecimento
•Melhor capacidade de mobilizar recursos de
doadores externos
•Maior acesso a remessas de dinheiro em
função da melhoria de comunicação com
trabalhadores migrantes

Política Melhorar a
participação no sistema
político, aumentar a
transparência dentro da
comunidade, melhorar
a participação no
sistema político

•Mais voz e participação no processo de
desenvolvimento
•Maior transparência de instituições políticas
•Maior poder na tomada de decisão em
processos políticos
•Melhor coordenação de atividades políticas
•Melhor transparência dos fluxos de
informação na comunidade

Cultural Fortalecer a identidade
cultural

•Maior fortalecimento da língua local
•Maior valorização do conhecimento
autóctone
•Melhor disseminação da cultura da
comunidade

Gigler (2001) demonstrou, em seus estudos com comunidades nativas carentes
do Peru, que tecnologias de informação e comunicação, sob certas condições, podem
melhorar significativamente as capacidades humana e social das pessoas. No centro do
processo de empoderamento está a noção de que tecnologias de informação e
comunicação podem melhorar o controle das pessoas sobre suas próprias vidas.
Semelhantemente à alfabetização, as capacidades informacionais recentemente
adquiridas podem atuar como um “agente de mudanças” de indivíduos e comunidades,
melhorando suas habilidades de se engajar nas esferas econômica, política, social e
cultural. Portanto, o desenvolvimento humano das pessoas, e não apenas a tecnologia,
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deveria ser o centro do projeto e avaliação dos programas de tecnologias de informação
e comunicação.

7. Comentários Finais

O quarto grande desafio, no campo de pesquisas, colocado pela Sociedade Brasileira de
Computação tem como alvo o “cidadão brasileiro” e não apenas os segmentos mais
privilegiados da sociedade brasileira. Assim, a pergunta que não se cala é: “Em relação
às pesquisas na área de Computação, desenvolvidas no Brasil e financiadas por órgãos
de fomento, quantas são relevantes em termos de desenvolvimento social do 'cidadão
brasileiro'?”. A resposta a esta pergunta provavelmente é bastante frustrante. Quantas
dissertações e teses desenvolvidas por alunos de programas de pós-graduação na área de
Computação, por este país afora, vão além dos objetivos de qualificar o aluno e publicar
artigos científicos e se preocupam com o lado social das pesquisas desenvolvidas?

Pelo fato de o Brasil ser um país em desenvolvimento, a população e diversas
instituições brasileiras demandam soluções que não podem ser atendidas com
tecnologias desenvolvidas em e para países do primeiro mundo por serem inviáveis do
ponto de vista econômico. A informática comunitária considera a comunidade como
foco de atuação por excelência para, através do desenvolvimento de comunidades
específicas, alcançar um maior desenvolvimento da sociedade como um todo. A
perspectiva da informática comunitária pode, portanto, ajudar a encontrar soluções
inovadoras e apropriadas para as mais diferentes comunidades na nossa sociedade e ir
além da questão de “acesso participativo e universal”.

Em função de seu atual estágio, o país encontra-se mais próximo dos países
centrais do que muitos dos países mais pobres. Isso torna o Brasil um excelente
laboratório para novas tecnologias de baixo custo de grande interesse para a comunidade
dos países em desenvolvimento, situação em que se encontra a vasta maioria da
população do globo. Enquanto no país pouca atenção é dada a esta questão, países como
a Índia são bem agressivos nesta frente e começam a se destacar no que diz respeito a
tecnologias de informação e comunicação voltadas para setores menos privilegiados da
população. O país vai abrir mão de uma possibilidade de liderança neste setor? Se a
questão não for tratada com mais atenção, nosso grande mercado para tecnologias de
baixo custo será tomado por novas lideranças que começam a despontar. Uma parte da
responsabilidade neste cenário cabe ao setor acadêmico que precisa redirecionar
urgentemente parte de seu esforço de pesquisa em tecnologias de informação e
comunicação para tecnologias mais apropriadas para a grande maioria dos cidadãos na
sociedade em que vivemos. O desafio é olhar menos para os países centrais para
produzir marginalmente tecnologias de interesse para as sociedades no primeiro mundo
e voltar-se mais para aqueles que nos cercam. O desafio está aqui lançado!
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